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RESUMO 

 

Palavras Chave: Sustentabilidade, ONGs, Terceiro Setor, Institucionalização, 

Desenvolvimento Sustentável. 

  

O cerne da Sustentabilidade como conceito contemporâneo é a inclusão de uma lógica 

diferente da tradicional dentro do sistema social: o cuidado com os aspectos econômicos, humanos e 

ambientais como orientadores de decisões para toda e qualquer atividade produtiva em exercício (produtos, 

serviços, bem estar humano). Responder ao constructo da sustentabilidade exige das organizações um 

sistema complexo de gestão sobre suas trocas com o meio. Nas Organizações Não Governamentais (ONGs) 

o funcionamento organizacional tem também buscado um estado duradouro de produção de resultados de 

utilidade pública, adotando formas de gestão que variam entre o tradicionalismo e a inovação, numa 

tentativa de equilibrar-se com fatores emergentes como a responsabilidade social interna, a capacidade de 

aprendizagem e a responsabilidade ambiental. Esta pesquisa propõe um composto de Critérios aplicativo 

dos princípios orientadores da sustentabilidade ajustados às ONGs: substitui os tradicionais elementos que 

só se aplicam às empresas, como “lucro” e “produção limpa”, por elementos equivalentes nas ONGs, como 

“produção de resultados” e “inovação metodológica”. Esses ajustes foram feitos a partir da literatura 

analisada e são sustentados durante toda a dissertação. Diversos estudos e modelos científicos sobre a 

eficiência, efetividade e sustentabilidade de organizações foram fontes elementares desta pesquisa, para 

propor um instrumento operacional de medição sobre o quanto uma ONG reflete o constructo da 

sustentabilidade em sua gestão. 

A pesquisa é não experimental de caráter exploratório e se utiliza de métodos quantitativos e 

qualitativos, quando os dados resultantes foram discutidos com um Grupo Foco. A proposição, descrição e 

validação teórica deu origem ao modelo teórico global de 26 indicadores agrupados em seis Critérios: 

Governança, Inovação, Produção de Resultados, Gestão e Impacto Econômico-Financeiro, Gestão Social, 

Gestão, Educação e Impacto Ambiental.. Foi aplicado um Questionário com noventa questões para um 

Universo de 161 ONGs em três áreas de atuação- Educação não formal, Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Comunitário, cadastradas no Mapa do Terceiro Setor (FGV-EAESP / Centro de Estudos do Terceiro Setor), 

e o índice de respostas foi de 54%. A partir dessa coleta os dados foram analisados de modo quantitativo 

(estatísticas descritivas, análises e escores fatoriais) e qualitativo (grupo focal), donde surgiram hipóteses 

emergentes e conclusões para uma inferência descritiva do Universo da pesquisa. As Hipóteses Emergentes 

resultantes versam sobre a dissociação entre gestão organizacional da economia interna e do meio, a 

participação da ONG na economia de mercado e a ocorrência de um isomorfismo mimético e normativo nas 

ONGs. Tece ainda conclusões e provocações para novas investigações. 
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ABSTRACTS 

 

Keywords: Sustainability, NGOs, Third Sector, Institutionalization, Sustainable Development. 

The core of Sustainability as a concept is the inclusion of a different logic, different of the 

traditional one, inside the social system. the careness with the economics, human and environmental  

aspects as guider of any and all decisions of any and all productive activity (products, services, welfare). 

The responsiveness to the sustainability construct requires from organizations a complex system of 

management about their exchanges with the environment in general. Non Governmental Organizations 

(NGOs) are also on track, looking for a kind of functioning that permits them durable state in producing 

outcomes to benefit more and more people; in order to get that, they are assuming models of management 

that vary between the traditionalism and innovation, trying to balance the classics issues with the emergent 

ones, as social responsibility, learning capacity or environmental responsibility. This research proposes a 

compound of Criteria made from the guide principles of sustainability adjusted to NGOs: there is some 

substitution of elements that only fit in profit organizations, like “profit” or “clean technology” by 

equivalents like “outcomes” and “methodological innovation”. These settlements were made starting from 

the analyzed literature and they are sustained during the entire dissertation. Many studies and scientific 

models about effectiveness, efficiency and organizational sustainability were elementary sources to this 

Research. From these contributions was possible to elaborate an operational tool to measure how much an 

NGO reflects the construct of sustainability in its management. 

 This is a non experimental research with exploratory approach that makes use from 

quantitative analysis and ends using some qualitative approach by discussing the data with a focus group. 

The proposition, description and theory validation produced the global theorist model of Sustainability to 

NGOs, which gathered 26 indicators in groups of six Criteria. The Criteria are: Governance, Innovation, 

Production of Results, Management and Economic and Financial Impacts, Social Management and 

Environmental Management, Education and Impact. A Questionnaire with 90 questions was applied to a 

Universe of 161 NGOs in three areas of work: Non Formal Education, Community Development and 

Environmental Work registered in “Chart of Third Sector”, (FGV-EAESP / Studies Center of Third Sector). 

The responsiveness was 54%. The data was analyzed with quantitative techniques (descriptive statistics and 

factorial analysis) and qualitative (focus group), from where emerged hypothesis and conclusions to a 

descriptive inference of the Research universe. There is Emergent Hypothesis about the dissociation 

between the organizational  management of internal issues and environment issues, the demand of NGOs to 

participate on the market economy and the occurrence of mimetic and normative isomorphism in NGOs. 

The dissertation ends concluding about future possibilities of investigations from this point to ahead.��
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho faz parte da Linha de Pesquisa “Gestão Ética, Socioambiental e de 

Saúde” e tem como foco o conceito de Sustentabilidade aplicado às ONGs. 

Os diálogos entre os setores - Governo, Empresas e Organizações Não 

Governamentais (ONGs) têm mostrado presença cada vez maior de termos relacionados à 

efetividade organizacional, cada setor baseado em suas crenças típicas e diferentes 

compreensões sobre como uma organização pode mostrar que se sustenta em longo prazo. Em 

verdade, nem dentro de um mesmo setor há consenso absoluto. Nesse contexto, a palavra 

sustentabilidade alcançou uma popularidade indiscutível e observa-se seu uso nas mais 

diferentes situações: tem um “tom” moderno e responsável, abre possibilidades e parece, por 

si, prestar contas a todos sobre um comportamento organizacional maduro. A questão é: a 

prática organizacional, onde o conceito de sustentabilidade implica em ter um tipo de gestão 

específico, reflete a linguagem? 

Há indícios de que a compreensão coletiva vive certa confusão entre a 

sustentabilidade como conceito contemporâneo que integra diferentes aspectos da vida sócio-

econômica intra e inter organizacional e a própria sustentação organizacional, que remete à 

capacidade da organização em se manter e produzir resultados.  A sutil diferença é, 

provavelmente, parte do processo de institucionalização do conceito; ao amadurecer, talvez, o 

sentido será um só, o da longevidade e efetividade, mas, ainda não o é. Essas sutilezas podem 

conduzir a um modelo de gestão tradicional ou a outro, mais sintonizado com as discussões e 

controvérsias da sociedade atual. O discernimento entre ambos pode alavancar o diálogo inter 

setorial e aprimorar a qualidade dos debates. Tentando contribuir para recuperar um processo 

racional com concepção mais ampla, que inclua mais grupos na determinação social e que 

supere a comunicação e linguagem distorcida, esta pesquisa se coloca. 

O constructo Sustentabilidade foi sendo elaborado desde os primeiros pensadores que 

compreenderam os sistemas abertos de natureza física, biológica e social até os recentes 

encontros globais de discussão sobre o futuro do planeta Terra. Os paradigmas superados 

consecutivamente ao longo de décadas, reconhecem a complexidade e o inter-relacionamento 

de questões críticas como pobreza, desperdício, degradação ambiental, decadência urbana, 

crescimento populacional, desigualdade de gêneros, conflitos e violência aos direitos 

humanos, interdependência dos serviços públicos básicos e trabalho. 

O cerne da Sustentabilidade como conceito contemporâneo é a inclusão de uma lógica 

diferente da tradicional dentro do sistema social: o cuidado com os aspectos econômicos, 
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humanos e ambientais como orientadores de decisões para toda e qualquer atividade produtiva 

em exercício (produtos, serviços, bem estar humano). Responder ao constructo da 

sustentabilidade exige das organizações um sistema complexo de gestão sobre suas trocas 

com o meio. 

Na busca de ampliar a aderência entre o conceito e o setor privado, a proposta original 

do tripple bottom line foi desdobrada em diversos estudos que culminaram em modelos 

facilitadores, como o da Câmara Européia de Comércio, exposto por Marrewijk e Hardjono, 

(SqEME® Approach) e o Modelo de Construção de Valor Sustentável, elaborado por Hart e 

Milstein. Esses e outros modelos aplicados ao setor corporativo conectam a convencional 

construção de valor à busca por sustentabilidade, incluindo no vocabulário do mundo dos 

negócios a atenção ao meio ambiente, às necessidades sociais e ambientais. 

No caso específico das ONGs o funcionamento organizacional tem buscado um estado 

duradouro de produção de resultados de utilidade pública sob formas de gestão que variam 

entre o tradicionalismo e a inovação, num movimento de equilibrar-se com fatores 

emergentes, como a responsabilidade social interna, a capacidade de aprendizagem e a 

responsabilidade ambiental. Nesta pesquisa é proposto um composto de Critérios ajustados às 

ONGs que substitui os tradicionais elementos aplicados às empresas, como “lucro” e 

“produção limpa”, por elementos equivalentes, como “produção de resultados” e 

“responsabilidade ambiental”. Esses ajustes foram possíveis a partir da literatura analisada e 

assim sustentados, foi possível afirmar que, equivalente ao valor sustentável ao acionista, o 

resultado socioambiental de uma ONG contribui para sua longevidade efetiva. 

O Conceito de Aderência. A pesquisa procurou elementos que pudessem constituir um 

instrumento de operacionalização do constructo e, assim, verificar se há aderência entre ele e 

as ONGs. Na física, aderência é a propriedade da matéria pela qual se unem duas superfícies 

de substâncias iguais ou diferentes quando entram em contacto e se mantém juntas por forças 

intermoleculares. Na prática da gestão, significa a intensidade com que uma organização 

segue determinada orientação ou conceito relacionado ao seu universo de trabalho. Aderência 

fica definida aqui como a força de contato entre o constructo construído pela teoria 

relacionada e a prática das ONGs.  

O Capítulo 1 dedica-se a explicitar estas e outras abordagens alimentadoras e divide-se 

em quatro partes: a evolução do conceito de desenvolvimento, a compreensão de organizações 

como sistemas efetivamente integrados ao desenvolvimento sustentável, o Terceiro Setor, as 

ONGs e sua inserção e, finalmente, os indicadores de sustentabilidade. 
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O Capítulo 2 explicita os Objetivos e a Metodologia utilizados. É uma pesquisa não 

experimental de caráter exploratório que, após a revisão de literatura identificou e organizou 

seis eixos (Critérios) de indicadores potenciais para apontar o quanto há de sintonia entre o 

conceito da sustentabilidade e a prática de gestão das ONGs. Os Critérios: governança, 

inovação, resultados, gestão e impacto econômico-financeiro, gestão social, gestão ambiental. 

Cada um destes Critérios é, em si, também um constructo, descrito e validado teoricamente, 

que agrega um conjunto de Indicadores e compõe o modelo teórico global utilizado na 

pesquisa. Foi aplicado um Questionário com noventa questões para um Universo de 161 

ONGs cadastradas no Mapa do Terceiro Setor (FGV-EAESP/ Centro de Estudos do Terceiro 

Setor), e o índice de respostas foi de 54%. A partir dessa coleta os dados foram analisados de 

modo quantitativo (estatísticas descritivas, análises e escores fatoriais) e qualitativo (grupo 

focal), donde surgiram hipóteses emergentes e conclusões. 

O Capítulo 3 discorre sobre três Hipóteses Emergentes, tece conclusões e provocações 

para novas investigações. 
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PARTE I. Revisão de Literatura  



��

�

 

Capítulo 1 

A evolução do conceito de Desenvolvimento: dos sistemas abertos à 
sustentabilidade 

 

1.  Marcos Históricos 

A palavra sustentabilidade data do século XIII (HOUAISS, 2007), com as 

seguintes acepções: 1. Abastecimento renovado do conjunto das substâncias necessárias à 

conservação da vida; nutrição, alimentação, sustento; 2. Ato ou efeito de dar apoio; 3. Aquilo 

que sustenta; sustentáculo, apoio; 4. Ato ou efeito de conservar; conservação, manutenção; 5. 

Ato ou efeito de defender (algo); defesa; 6. Ato, processo ou efeito de validar, confirmar 

(algo); confirmação, ratificação; 7. Ação ou resultado de suster, adiar; dilação, demora, 

adiamento. A raiz etimológica vem do latim sustentatìo: 'alimentação, nutrição; ação de reter, 

de suster’. Como sinônimos, alimento e égide. Égide era o escudo mitológico de Palas Atena, 

cujo sentido figurado é proteção, amparo. 

A raiz da palavra, portanto, leva a duas vertentes: segurança e longevidade. 

Segurança com nutrição, com apoio, com alimento. Longevidade com saúde, com força de 

atravessar o tempo. Estas são pistas de um início histórico, quando havia a intuição de que 

para a humanidade sustentar-se era preciso ter estruturas fortes em seus sistemas e capazes de 

atravessar o tempo mantendo suas condições de fortaleza. Uma visão antropocêntrica, voltada 

para a sobrevivência humana e para o caráter instrumental dos recursos naturais enquanto 

insumos para a humanidade. 

A visão antropocêntrica de responsabilidade humana foi discutida por Jonas 

(1979), quando lembrou que todas as éticas têm partilhado, pelo menos tacitamente, da 

seguinte premissa: a condição humana, resultante da natureza do homem e das coisas, 

permanece em longo prazo, o que permite identificar com clareza o que é o bem humano, o 

alcance da ação humana e, assim, a responsabilidade humana. Essa premissa funcionou até 

que o desenvolvimento do nosso poder levou a novas capacidades de evolução técnica e, 

portanto, de ação, onde a magnitude das atividades humanas produziu objetos e 

conseqüências tão novas, que o marco da ética anterior, tão clara e simples não pôde mais 

contemplar as novidades.  Certamente, os velhos preceitos dessa ética - os preceitos de justiça, 

caridade e honra capazes de sustentar uma ordem social - permanecem vigentes na esfera 
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cotidiana, mas esta fica “... eclipsada pela coletiva, que, pela enormidade das suas forças, 

impõe à ética uma dimensão nova, nunca antes sonhada, de responsabilidade".  

Jonas (1979) mostrou que, ao desaparecer a limitação espacial, a experiência 

humana passou a sentir a dependência das condições iniciais, onde o efeito de um 

acontecimento pode agora ser sentido muito longe de seu ponto. Nesse novo contexto de 

dependências e conseqüências a ética da responsabilidade não recíproca do homem para com 

a Natureza, orientada unicamente pelo senso de sobrevivência da raça que sorve recursos 

naturais de forma utilitária, terminou. 

Desde a década de 50 a interação da experiência humana com o ambiente vem 

sendo objeto de atenção. Em 1956, Kenneth Boulding (BOULDING, 1956) diferenciou os 

sistemas simples dos complexos, mostrando que há uma hierarquia entre eles segundo seu 

grau de interação com o ambiente. Os cientistas sociais também observavam que as 

organizações não poderiam ser vistas apenas como sinopses de finalidades pré determinadas, 

pois existiam algumas que haviam se afastado dessas finalidades e mesmo assim continuavam 

sobrevivendo como “organizações”; algo mais deveria explicar sua longevidade. Teóricos da 

biologia e da física vinham expondo sua abordagem sobre sistemas desde 1950. O Modelo 

input-output aplicado à Teoria das Organizações é tirado da Teoria Geral dos Sistemas 

exposta por Von Bertalanffy (1950, apud KATZ; KAHN, 1970) 1. 

Outro marco importante é o lançamento do livro“The Rich Nations and Poor 

Nations”, de Barbara Ward (1962), economista britânica, que defendia a idéia da divisão das 

riquezas dos governos prósperos com os não prósperos, numa perspectiva mais integrada 

entre economia e ambiente no mundo. 

Em 1968 surgiu um grupo formado por 100 membros de diferentes origens de 

atividade – negócios, política, ciências sociais, ciências ambientais – por iniciativa do 

industrial italiano Aurélio Peccei e do químico inglês Alexander King, com a missão de 

analisar o dilema humano “desenvolvimento versus finitude de recursos”. Era o Clube de 

Roma, que, em seu primeiro relatório (CLUBE DE ROMA, 1972) propôs um modelo de 

projeções mundiais e alertou para o fim do período de crescimento mundial dentro de 100 

anos; ao ser discutido em 1972, o relatório causou muita polêmica. Esta ONG ainda opera em 

plena atividade na elaboração de relatórios e participação em conferências (Clube de Roma 

Capítulo Brasil, 2007). 

���������������������������������������� �������������������
1 BERTALANFFY, L. VON. 1. General System Theory, in General Systems. Year book of the Society for the 

Advancement of General System Theory 1, 1-10, 1956; 2. The Theory of Open Systems in Physics and Biology. 
Science 111, 23-28, 1950. 
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Logo no ano seguinte ao primeiro encontro do Clube de Roma, 1969, o cientista 

britânico James Lovelock propôs, baseado nos estudos da bióloga americana Lynn Margulis,  

a tese que sustenta que a Terra é um organismo sistêmico complexo a ponto de se auto-regular 

e auto-organizar através dos seus elementos bióticos que atuam no clima, na química e na 

física do seu sistema. Os argumentos, denominados de Hipótese de Gaia (LOVELOCK, 1972; 

LOVELOCK; MARGULIS, 1974), pareceram místicos demais e desconcertaram muitos 

cientistas. A atmosfera, segundo a Hipótese, é o grande órgão que Gaia possui de 

interconexão e de regulação da temperatura: 

...não é apenas um produto biológico, mas mais 
provavelmente uma construção biológica: não viva em si, mas como a pele 
de um gato, as penas de uma ave, ou o revestimento do ninho de uma vespa, 
um prolongamento de um sistema vivo criado para manter um determinado 
meio envolvente. (LOVELOCK, 1972) 

O manuscrito de Lovelock correu o risco de não ser publicado, até Carl Sagan o 

aceitar para a sua revista Icarus (FLANNERY, 2006). A hipótese de Lovelock continua a 

suscitar muita discussão, mas, trouxe uma perspectiva de mundo que podia predispor os seus 

habitantes a seguirem a vida com formas mais sustentáveis. 

A primeira conferência global que discutiu abertamente o ambiente aconteceu 

justamente no ano de 1972, quando era lançado o relatório do Clube de Roma. Também nessa 

ocasião foi lançado o livro “Only One Earth” (WARD; DUBOS, 1972) em co-autoria com a 

própria ONU. Foi em Estocolmo, com 113 países presentes, a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Ambiente Humano (1972), apelidada de Conferência de Estocolmo. É um 

marco histórico político internacional, pois direcionou a atenção para a degradação ambiental 

e a poluição trans fronteiras, gerando a Declaração sobre o Ambiente Humano, com 

afirmações de princípios e responsabilidades e o Plano de Ação Mundial, que convocou a 

cooperação internacional (CONFERÊNCIA, 1972). Destacou a importância da informação 

como instrumento de combate e definiu o dia 5 de Junho como Dia Mundial do Meio 

Ambiente, quando todos os governos deveriam desenvolver atividades despertadoras da 

consciência ambiental. Um produto forte desta Conferência foi a criação do Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (1972). 

O termo desenvolvimento sustentável ganhou proeminência com a International 

Union for the Conservation of Nature and Natural Resources – IUCN, o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA e a World Wilderness Fund – WWF, que 

apresentaram o conceito dentro do documento World Conservation Strategy – WCS 

(IUCN/PNUMA/WWF, 1980). O conteúdo foi reconhecido pelos críticos: “ao identificar o 
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Desenvolvimento Sustentável como a meta básica da sociedade, o WCS está apto a fazer uma 

grande contribuição no sentido de reconciliar os interesses da comunidade ligada ao 

desenvolvimento com aqueles dos movimentos ambientalistas” (KHOSLA, apud LÉLÉ, 

1991) 2. Antes dessas abordagens, na economia clássica, o uso tradicional da palavra 

sustentabilidade era reduzido a uma rubrica de contabilidade, um item que significava a 

formação bruta de capital para repor ativos. Esta é, portanto uma virada de paradigma no 

conceito ligado à palavra. 

Lester Brown (BROWN, 1981), analista do ambiente e fundador do Worldwatch 

Institute, contribuiu para uma difusão ampla do termo, quando definiu comunidade 

sustentável como aquela que é capaz de satisfazer as próprias necessidades sem reduzir as 

oportunidades das gerações futuras. 

Uma comissão decorrente de Estocolmo, presidida pela primeira ministra da 

Noruega, Gro Harlem Brundtland, teve a missão de avaliar a questão ambiental na perspectiva 

do desenvolvimento e propor um plano de ação global. Em 1983 foi então criada a Comissão 

Brundtland, que levou alguns anos para equacionar o forte contraponto globalização 

econômica e financeira versus globalização de problemas sócio-ambientais. 

Enquanto a Comissão Brundtland trabalhava, em 1985 ocorreu a Convenção de 

Viena para a Proteção da Camada de Ozônio (CONVENÇÃO DE VIENA, 1985). Com foco 

no estímulo à pesquisa, cooperação e intercâmbio de informação entre países, foi um acordo 

multilateral importante (que entrou só entrou em vigor em 1988), porque foi ratificado por 28 

países que concordaram em enfrentar um problema ambiental global antes que seus 

efeitos fossem sentidos ou mesmo que a sua existência fosse cientificamente provada - 

provavelmente o primeiro exemplo da aceitação de um "princípio da precaução" numa 

negociação internacional significativa. Esperava-se que a estrutura legal do acordo fosse 

relativamente fácil, mas diferenças entre os proponentes sobre medidas de controle ao uso de 

CFCs  (destaque para os Estados Unidos) e à capacidade de produção existente (destaque para 

CE) levaram quatro anos de árduo trabalho e negociações (TRIGUEIRO, 2003). 

A Convenção não impôs obrigações específicas aos signatários no sentido de 

reduzir a produção de substâncias que poderiam destruir a camada de ozônio nem especificou 

quais as substâncias que produziam esse efeito. Dois meses depois da conclusão das 

negociações da Convenção de Viena, cientistas britânicos anunciaram a existência de um 

���������������������������������������� �������������������
2 KHOSLA, A. Alternative Strategies in Achieving Sustainable Development. In: JACOBS, P.; MUNRO, D. A. 

(Eds.). Conservation with Equity: Strategies for Sustainable Development. p. 191-208. Cambridge: 
International Union for Conservation of Nature and Natural Resources, 1987. 
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buraco na camada de ozônio sobre a Antarctica. Com a confirmação indubitável do buraco no 

ozônio, as substâncias causadoras foram identificadas e foi firmado um calendário de redução 

das emissões dessas substâncias e de apoio internacional para desenvolver tecnologias 

alternativas e ambientalmente mais seguras. Este novo acordo foi o histórico Protocolo de 

Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (1987). 

O conceito do desenvolvimento sustentável foi mesmo firmado no Relatório 

divulgado em 1987 sob o título de Nosso Futuro Comum (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991), que apontou o conceito de 

desenvolvimento sustentável como saída para atender as necessidades das gerações presentes 

sem comprometer o atendimento das necessidades das gerações futuras e definiu três eixos de 

atenção para este novo modelo de desenvolvimento: a proteção ambiental, o crescimento 

econômico e a equidade social. Este Relatório avaliou aspectos que mereciam ser tratados 

através de cooperação internacional: economia internacional, população, segurança alimentar, 

espécies e ecossistemas, energia, indústria, crescimento urbano. 

Quando essa definição foi divulgada, sua forte característica normativa e natureza 

multidimensional (complexa) constituíram um conceito de difícil operacionalização. Mas, 

trouxe também um consenso: o pacto inter gerações. 

Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende 
as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de gerações 
futuras atenderem suas próprias necessidades. 

Nosso Futuro Comum 
(COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991) 

 

Os objetivos operacionais que derivam do conceito de Desenvolvimento 

Sustentável foram apontados pela Comissão: 

1. Revitalizar o crescimento; 

2. Mudar a qualidade do crescimento; 

3. Atender as necessidades essenciais de emprego, alimentação, energia, água e 

saneamento; 

4. Assegurar um nível populacional; 

5. Conservar e melhorar a base de recursos naturais; 

6. Reorientar a tecnologia e gerir os riscos; 

7. Inserir ambiente e economia nos processos de tomada de decisão; 

8. Reorientar as relações econômicas internacionais. 
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Em 1988 foi criado o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC) pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA e pela World 

Meteorological Organization - WMO, como um corpo científico intergovernamental com 

atribuição de prover informação que evidencie diferentes perspectivas de toda a comunidade 

científica global sobre a questão da mudança climática. A abrangência das perspectivas é 

conseguida através da participação de cientistas de todas as regiões do mundo e de disciplinas 

relevantes, com trabalhos científicos que são revisados e discutidos por governos e 

formuladores de políticas para a tomada de decisão (INTERGOVERNMENTAL PANEL ON 

CLIMATE CHANGE, 2008). O IPCC não realiza pesquisas científicas, mas avalia as 

investigações existentes. Os 130 governos participantes trabalham na elaboração de relatórios 

periódicos de avaliação científica, que têm se tornado referência mundial. O Relatório de 

1990�reuniu argumentos em favor da criação da United Nations Framework Convention on 

Climate Change  (UNFCC), a instância em que os governos negociam políticas referentes à 

mudança climática. 

O segundo relatório do IPCC foi publicado em 1995 e acrescentou ainda mais 

elementos às discussões, que resultaram na adoção do Protocolo de Kyoto (UNFCC, 1997) 

dois anos depois, graças ao trabalho da UNFCC. O terceiro relatório do IPCC foi publicado 

em 2001. Ao longo de 2007 se tornou uma das referências mais citadas nas discussões sobre 

mudança climática. O Relatório 2007 gerou tanta repercussão que o comitê de premiação do 

Prêmio Nobel decidiu dedicar o honroso Prêmio Nobel da Paz ao IPCC - junto com o ex-vice-

presidente americano Al Gore pelo trabalho de conscientização da comunidade e dos líderes 

internacionais para o problema e as conseqüências da mudança climática (PRÊMIO NOBEL 

DA PAZ, 2007). 

Vinte anos após Estocolmo, aconteceu no Rio de Janeiro, Brasil, a maior reunião 

já realizada em todo o mundo, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento – CNUMAD (1992), apelidada de Rio 92. Esta Conferência introduziu uma 

questão nova às anteriores: a compreensão de que os problemas ambientais do Planeta estão 

ligados às condições econômicas e à justiça social. Proclamou o conceito de desenvolvimento 

sustentável como meta a ser alcançada nos níveis local, nacional e global e nas três 

dimensões: ambiental, econômica e social. Foram aproximadamente 100 chefes de estado e 

170 países representados, que adotaram três grandes acordos: a Agenda 21, a Declaração do 

Rio e a Declaração de Princípios das Florestas. Foram lançadas duas chamadas: a 

Convenção sobre Mudança do Clima (1992) e a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(1992). 
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Trigueiro (2003) apresenta um glossário discutido dos mais importantes termos e 

acontecimentos das últimas décadas de discussão em meio ambiente, que facilita a 

compreensão do panorama histórico sobre o termo Sustentabilidade no contexto do 

desenvolvimento. Dessa seqüência de acontecimentos e acordos vale destacar alguns: 

• Conferência das Partes, 1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002 

(COP). Órgão supremo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudanças Climáticas (UNFCCC) com objetivo de avaliar a implementação da 

Convenção e de todos os mecanismos acordados. Na terceira COP (1997) foi 

adotado o Protocolo de Kyoto, acordo dos países industrializados sobre a meta 

de pelo menos 5% de redução dos gases efeito estufa entre 2008 a 2012, com 

ano base 1990,e nas reuniões subseqüentes foram feitos esforços sempre no 

sentido de ratificar e ampliar a coalizão para a operacionalização do mesmo 

Protocolo, sem grandes avanços. 

• Sessão Especial da Assembléia da ONU, 1997 (Rio +5). Chefes de estado (53) 

foram avaliar os progressos desde Rio 92, avaliar falhas e definir prioridades. 

O documento final assinado por delegados de 165 Países representou um 

pequeno passo, mas, foi decepcionante, por conter poucos compromissos 

concretos e ações. 

• Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 2002 (Rio +10). Trinta 

anos após Estocolmo, em Johanesburgo, 104 chefes de Estado se encontraram 

com representantes do setor empresarial, ONGs e outros setores com a 

pergunta: até que ponto o mundo é capaz de mudar seu curso seguir para um 

futuro sustentável? Os chefes de estado se comprometeram e isto resultou na 

Declaração de Johanesburgo para o Desenvolvimento Sustentável e no Plano 

de Implementação que previam ações, metas e cronogramas. O melhor desta 

Cúpula foi o caráter de urgência que se firmou, mas, no geral, as negociações 

foram falidas em muitos pontos importantes. 

No Brasil, um fato marcante é a Resolução Legal do Estudo de Impacto 

Ambiental, Brasil, em 1986, quando o Estado passa a exigir o Estudo de Impacto Ambiental - 

EIA para licenciar atividades modificadoras do meio ambiente e assim efetiva um instrumento 

da Política Nacional do Meio Ambiente, prevista na Lei Federal 6938/81. A elaboração do 

EIA exige uma equipe multidisciplinar e a explicitação de conseqüências ambientais. 
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A Figura 1 mostra um panorama resumido da evolução dos acontecimentos 

marcantes dos últimos cinqüenta anos da atenção do homem para com a sustentabilidade. 

�

Figura 1. Linha do Tempo: Marcos Conceituais sobre Desenvolvimento e Sustentabilidade 
(elaboração própria) 

 

2. Debates, controvérsias. 
Uma visão crítica em relação ao conceito e seus objetivos é a de Lélé (1991), que 

questiona as lacunas conceituais do Desenvolvimento Sustentável. Ele orienta seus 

questionamentos para “espaços” ainda não explorados da discussão, como o aspecto social da 

sustentabilidade ecológica: qual o papel do crescimento econômico na remoção da pobreza? 

Qual a relação entre pobreza e degradação ambiental? Qual o nível de participação de 

comunidades locais necessário para equilibrar a participação dos planejadores do crescimento 

econômico? O que poderia atrair os setores produtivos mais intensivos no uso de recursos a 

participarem do esforço pelo desenvolvimento sustentável?  Que necessidades são essas, das 

gerações presentes e futuras, que precisam ser atendidas? São perguntas que clamam por um 

conceito mais operacional para sejam respondidas. 



�
�

�

Mitos surgiram em torno dessa complexidade conceitual, como por exemplo: 

“muita pobreza leva a muita degradação”; este é de um perigoso poder afirmativo e constitui-

se numa “armadilha” que pode tornar as intervenções obscuras e limitadas. Com relação à 

pobreza e degradação ambiental, a incompletude do conceito fica clara quando são 

confrontadas duas formas de pensamento, mostradas na Figura 2. 

  

O autor então adiciona àqueles oito citados objetivos operacionais do 

Desenvolvimento Sustentável um nono objetivo: “9. Fazer o desenvolvimento mais 

participativo.” Ele alerta, entretanto, para três pontos de atenção que este nono objetivo traz: 

primeiro, que a participação é necessária, mas, não suficiente para alcançar equidade e justiça 

social; segundo, que há diferentes formas de participação e devem ser distinguidas na 

elaboração das estratégias – na tomada de decisão, na implementação, na distribuição dos 

benefícios e na avaliação; terceiro cita estudos de caso descritos onde a participação social 

não reforçou a sustentabilidade ecológica. , então este objetivo deve estar integrado aos 

outros, na operacionalização do conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

Entre a urgência de resolver as necessidades e a de ganhar ampla aceitação 

política, as correntes de pensamento ficam entre afirmar que o crescimento econômico é 

imprescindível ao desenvolvimento e que não há contradição entre desenvolver-se e conservar 

os recursos sociais e naturais, (uma vez que o crescimento remove a pobreza e esta é uma das 

causas da degradação ambiental) e assumir que há sim contradição (econômica e cultural) 

entre as atividades produtivas do desenvolvimento e a sustentação humana ecológica e social, 

Figura 2. Duas formas de representação da relação pobreza-degradação ambiental 
Fonte: LÉLÉ, 1991 (tradução nossa). 
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e, portanto, a sociedade precisa ser amplamente envolvida para resolver esta complexa 

equação humana.  

Lélé (1991) conclui que dois movimentos são absolutamente imprescindíveis para 

que o paradigma do desenvolvimento seja realmente sustentável: o de conceituá-lo com mais 

clareza e precisão e o de elaborar estratégias sociais flexíveis e diversificadas, qualidades que 

conferem capacidade de ajuste a diferentes realidades. Sugere ainda que os protagonistas do 

processo devam: 

a. Claramente rejeitar o foco no crescimento como um meio de remoção da 

pobreza e da degradação ambiental; 

b. Reconhecer as inconsistências internas e práticas da economia neoclássica, que 

vê o desenvolvimento apenas como um instrumento de prover bem estar social; 

c. Aceitar a existência de causas estruturais, tecnológicas e culturais da pobreza e 

degradação ambiental e desenvolver métodos para estimar a relativa 

importância das interações entre elas; 

d. Compreender as múltiplas dimensões da sustentabilidade e desenvolver 

medidas, critérios e princípios para elas; 

e. Explorar que padrões e níveis de demanda de recursos são compatíveis com 

diferentes formas e níveis de sustentabilidade ecológica e social, incluindo 

padrões de equidade e justiça social. 

Após três décadas desde Estocolmo-1972, o conceito de desenvolvimento 

sustentável já havia incorporado avanços epistemológicos quando aconteceu a reunião de 

Johanesburgo (Rio +10). Três importantes novas perspectivas conceituais merecem destaque: 

primeiro, a sustentabilidade social foi incluída como item fundamental do desenvolvimento, já 

que o crescimento econômico, lento ou rápido, foi demonstrado que por si não contribuiria 

para a redução da pobreza, a não ser que gerasse empregos e mais igualdade; segundo, a 

universalização e efetivação dos direitos humanos ingressaram no vocabulário que discutia o 

desenvolvimento e os escritos de Amartya Sen (2000) contribuíram para isso; terceiro, a 

atenção proposta para o ambiente levou o conceito para uma abordagem de eco-

desenvolvimento, numa solidariedade imperativa com as futuras gerações (SACHS, 1988, 

2004). 

Quase cinqüenta anos depois de Estocolmo, o conceito de sustentabilidade ainda é 

discutido e sua operacionalidade aprimorada. Sachs (2004) coloca o desenvolvimento 

regional, o fortalecimento de capacidades individuais e o apoio a iniciativas locais como um 

trio de estratégias que podem levar à prática o conceito de desenvolvimento, alcançando um 
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caráter inclusivo e ajustado a cada realidade e simetricamente a isso, uma globalização 

inclusiva, instituindo uma ordem econômica internacional capaz de promover o princípio de 

“tratamento diferente a quem é diferente” na condução de transações comerciais mais fluídas 

e transformando a ciência e tecnologia em bens públicos. Para ele, globalização inclusiva se 

torna desenvolvimento inclusivo. 

Como atualizar a ética do capitalismo para buscar uma sustentabilidade sistêmica? 

Como atualizar o conceito de propriedade, para que integre uma visão sustentável do uso e 

conservação dos recursos naturais? Como a regulação dos bens públicos e privados pode 

contribuir para a equidade social e inclusão econômica? Qual o novo papel de todos na 

contenção do consumo? São perguntas contemporâneas de alta complexidade e objeto de 

controvérsias.  
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Capítulo 2 

As Organizações e sua relação com o desenvolvimento sustentável 

 

A importância das organizações na assimilação das idéias de desenvolvimento 

ligado à sustentabilidade é objeto deste Capítulo. O percurso teórico parte da concepção de 

organizações como sistemas abertos, segue por uma abordagem institucional sobre como o 

conceito de sustentabilidade foi sendo apropriado pelas organizações em geral e descreve 

fatos e modelos importantes na construção de consenso em torno da ligação entre 

desenvolvimento sustentável e desempenho econômico satisfatório das organizações 

econômicas. 

1. As Organizações como Sistemas Abertos 

A constatação de que as organizações são sistemas abertos conferiu às ciências 

sociais um espaço importante para vincular a idéia de organizações ao impacto que produzem 

e que absorvem do meio. Portanto, antes de seguir na argumentação sobre a apropriação da 

sustentabilidade pelas organizações, parece importante compreender o pensamento que faz a 

ligação entre esses dois mundos – o do desenvolvimento e o da organização propriamente 

dito. 

Em primeiro lugar, como definir “organização”? Katz e Kahn (1966) propõem 

que se utilize uma maneira científica de defini-las, não aquela histórica, baseada nas 

proposições de fundadores que visionam finalidades e valores para um empreendimento, pois 

esta se mostra volúvel, já não incomum que as organizações se afastem de suas finalidades 

originais, nem aquela geográfica, baseada nas fronteiras das fronteiras delimitadoras de onde 

começa e onde termina, o quê está fora e o quê está dentro, que rótulos têm e que 

comportamento as pessoas de lá exibem. Estas maneiras são apenas pistas evanescentes sobre 

o que é uma organização. 

O que propõem é que as organizações são mais bem identificadas se 

compreendidas como um Sistema: um conjunto organizado que recebe e produz, reciclando 

sua energia e capacidade de funcionar. Começar a definir uma organização pelos seus inputs e 

outputs pode ser uma pista melhor: a organização, como sistema, tem uma produção, um 

resultado, um produto. Pois, teoricamente, o sistema de energia no qual o resultado produzido 

ativa o próprio sistema, se aplica adequadamente às organizações. Nelas há o input de 

energias e a conversão do output em novo input nas transações com seu meio ambiente. 

Organizações são flagrantemente sistemas abertos. Repetidamente e ligados em espaço e 
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tempo, há padrões de atividade contínuos, sem intervalos e estáveis que renovam o influxo de 

energia e geram produtos re conversíveis em mais energia. 

O Modelo input-output é tirado da teoria do sistema aberto exposta por Von 

Bertalanffy (op.cit.). A Teoria dos Sistemas ajuda a construir uma linha de raciocínio para 

compreender porque as naturezas silvestre, humana, organizacional e, finalmente, social, são 

interconectadas entre si como sistemas de troca de energia – é precisamente essa troca que faz 

com que sistemas abertos sejam mais viáveis do que os fechados, pois podem reciclar energia. 

O sistema fechado apresenta uma estrutura independente de forças externas, “autocontida”, 

sujeita às leis da entropia (o sistema esgota-se em si mesmo) e à segunda da termodinâmica 

(tendência ao equilíbrio): a entropia conduz a um máximo de uso da energia interna e a 

tendência ao equilíbrio leva-a a equilibrar-se com o meio, perdendo energia para ele a fim de 

manter o nível geral – isto leva ao esgotamento natural dos recursos internos. O sistema 

aberto não se esgota porque pode importar energia do mundo que o rodeia (contrariamente à 

entropia), apresentando uma entropia negativa maior do que a positiva. 

Sistemas vivos são organismos biológicos ou conjuntos deles (organizações), 

sociais ou não, com dependência aguda do meio externo. Na hierarquia dos sistemas proposta 

por Boulding (1956) os sistemas abertos são o quarto nível numa escala de 1 a 9 de 

complexidade nos mecanismos de controle: 

1 – estruturas estáticas – são os sistemas mais simples: partes se ligam por conexões 
(Ex: mesa); 

 2 – sistemas dinâmicos simples – apresentam movimentos pré-determinados cíclicos 
(Ex: sistema solar, relógio); 

  3 – sistemas cibernéticos – fazem transmissão e interpretação de informações, se 
movem até alcançar um determinado equilíbrio (ex: termostato); 

   4 – sistemas abertos – aqui começa a propriedade sobre o sistema de interação 
com o ambiente, a troca: há auto-manutenção e auto-reprodução. A diferença de 
“vida” e “não vida” se dá neste nível (ex: célula); 

    5 – sistemas abertos no nível genético-multicelular – mostram associações 
organizadas de partes diferenciadas com dependência mútua e divisão de 
trabalho (ex: plantas); 

     6 – sistemas aberto no nível animal – apresenta comportamento mótil-teleológico 
(sempre há movimento e este é orientado por objetivos) autoconsciente e 
imprevisível, pois reconhece, interpreta (estrutura imagens) e responde ao 
ambiente; 

      7 – sistemas abertos no nível humano – o ser humano é auto compreensivo, mais 
do que simplesmente autoconsciente, acumula conhecimento (teleológico e 
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consciente), elabora a dimensão do tempo e dos relacionamentos e tem 
capacidade para a linguagem interpretativa de imagens simbólicas. 

     8 - sistemas abertos no nível organizacional social – reconhece a diferença entre 
o indivíduo e o papel que ele desempenha nas relações e situações coletivas, 
elabora valores em contextos coletivos 

        9 – sistemas abertos no nível transcendental – são as estruturas e relações 
desconhecidas pelo homem, enigmas e situações insolúveis 

Os sistemas abertos são portadores das características de todos os outros sistemas 

hierarquicamente inferiores, pois têm capacidade cumulativa a cada nível de maior 

complexidade. A ciência tenta descrever as estruturas e processos em cada um desses 

sistemas, mas, quanto mais se progride de nível, maior é a dificuldade teórica: idéias, valores, 

relações e interpretações são algumas das variáveis sutis e não previsíveis na modelagem da 

vida social. Teoristas indicaram a aplicabilidade dos conceitos de sistemas abertos, originários 

das ciências naturais, aos problemas da ciência social (KATZ E KAHN, 1966). 

 Reconhecendo então que os sistemas abertos não são todos iguais, para poder 

utilizar a abordagem sistêmica nos estudos organizacionais, é preciso compreender quais são 

as características típicas que podem ser generalizadas para todo e qualquer tipo de sistema 

aberto. A partir delas é possível, com segurança, aplicar os conceitos nas organizações e 

perceber seu papel na institucionalização da sustentabilidade, que é o foco da pesquisa. As 

nove características de qualquer sistema aberto são: 

1. A Importação de energia. Sempre importam energia.�Organizações sociais também precisam de 

suprimentos de outras instituições, de pessoas, do meio ambiente físico. �������� Transformação. Sempre há trabalho executado. As pessoas transformam alimento, as 

organizações transformam o que entra nela (energia disponível) em serviço ou produto.����
3. Output. Sempre há�exportação para o meio.�Organismos biológicos exportam produtos 

fisiológicos, pessoas e organizações exportam também idéias, produtos, serviços. �������� Ciclos de Eventos.�O padrão dos eventos é cíclico��As estruturas sociais não têm fronteiras 

físicas definidas e estáveis, mas, suas partes constituem um padrão de forma e ritmo porque são os 

eventos que se acham estruturados, não as partes. A estrutura social é um conceito mais dinâmico 

que estático e as atividades são estruturadas de modo que seja uma unidade completa de cadeia de 

eventos cíclicos. Cíclicos significam que se repetem, mas não que são necessariamente idênticos 

(só similares, em direção aos mesmos resultados). Identificar estruturas sociais implica em seguir a 

corrente de energia dos eventos, a partir do input, através de sua transformação até o ponto de 

fechamento, provocando realimentação da energia gasta.����
5. Entropia Negativa.�Sempre orientado para�deter o processo entrópico��O processo entrópico é 

uma lei natural universal – todas as formas de organização se dirigem para a desorganização ou 
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morte. A única chance é adquirir entropia negativa, importando mais energia do que gastando e 

armazenando o saldo – no sistema aberto há uma tendência geral para maximizar sua razão de 

energia. As organizações sociais farão o mesmo, tentando manter sua margem de operação, ainda 

melhor do que as estruturas biológicas, pois estas não têm um mecanismo qualitativo de 

reabastecimento que mantenha sua complexa organização de tecidos – os sistemas sociais, ao 

contrário, podem ser capazes de deter processos e quase que indefinidamente controlar o processo 

entrópico. 

6. Input. Sempre recebe seletivamente matéria e informação conforme sua codificação de sinais. 

Os inputs sinalizam e informam quanto ao ambiente: o feedback, neologismo que significa a 

retroalimentação da informação, quando negativo, permite ao sistema corrigir desvios que não 

produzem energia e assim melhorar o processo de sua transformação; se não houver dispositivos de 

retro informação negativa, o sistema não pode voltar ao curso correto, que lhe permite economizar 

energia e o ciclo de produção é quebrado. Com efeito, a absorção de inputs é seletiva para cada 

organização social, que interpreta os sinais e decide sobre a aceitação ou rejeição de um input – o 

que também é um meio econômico de circulação de energia. �������� Estado firme e homeostase dinâmica.����O caráter básico dos ciclos é sempre mantido.�O sistema 

aberto que sobrevive é o que mantém um estado firme no intercâmbio de energia, um fluxo 

contínuo e constante, com quociente estável entre importação e exportação. A homeostase 

dinâmica busca manter essa constância, reduzindo os efeitos perturbadores do ambiente e 

estabelecendo equilíbrio ainda mais complexo da organização do que antes das perturbações. É um 

movimento de auto-preservação. Os ajustes dinâmicos da homeostase organizacional para 

preservar o sistema fazem importar mais energia do que a necessária para os outputs, armazenando 

o saldo (entropia negativa). O corpo humano faz isso na forma de gordura, as organizações o fazem 

na forma de reservas nas mais variadas formas e, adaptando-se assim ao meio, podem até 

sobrepujar as forças externas e controlá-las chegando mesmo a incorporá-las como num processo 

de ingestão. Assim as fronteiras do sistema podem ampliar-se num movimento de expansão. O tipo 

básico do sistema não se modifica diretamente em conseqüência da expansão, mas, o mais comum 

é que multiplique seus mesmos ciclos em quantidade sem mudar sua qualidade. Apenas a 

partir de certo ponto é que as mudanças quantitativas geram diferenças qualitativas no 

funcionamento do sistema (HAIRE, 1966), precisando de subsistemas especializados para manter 

o seu caráter básico. É uma polaridade, que, de um lado leva à expansão e do outro, à auto-

preservação.����
8. Diferenciação.����Há����especialização das funções��Funções mais especializadas substituem os 

padrões difusos da fase de crescimento. Von Bertalanffy (op.cit.) qualifica essa especialização 

como “mecanização progressiva”. 

9. Equifinalidade. A busca do sistema é por um mesmo estado final. Von Bertalanffy (op.cit.): 

partindo de condições diferentes, um sistema pode alcançar o mesmo estado final e por uma 
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variedade de caminhos. As trilhas do desenvolvimento organizacional são muitas e asseguram 

poder de flexibilidade para lidar com situações e condições diferentes das usuais. 

Uma vez delimitadas a dependência e autonomia exigida pelo sistema, sua 

estrutura de eventos começam a ter função social. Essa função pode ser intrínseca à 

organização, quando se refere ao seu resultado imediato, em termos de produto (output), ou 

pode ser extrínseca, quando se refere aos efeitos que causa em outros sistemas aos quais está 

relacionada. Neste ponto há uma convergência forte para o estudo da sustentabilidade como 

conceito operacional nas organizações. Os efeitos causados entre sistemas são observados por 

meio de avaliações de conseqüências, ou seja, uma organização atua numa função diretamente 

desempenhada num contexto maior (sistema principal ou supra-sistema) do qual ela é um 

subsistema. Conforme seu padrão de transformação de energia, maior ou menor seu “papel” 

social, ou seja, seu impacto sobre outros sistemas.  

Sabendo que as organizações sociais, como sistemas abertos que são, buscam 

manter o estado firme e a homeostase dinâmica (característica no.7), é possível compreender o 

processo no qual empresas e organizações sociais em geral operam para ganhar vantagem na 

aquisição de recursos do meio e maximizar sua função social. Um mecanismo de aquisição 

(ou extração de recursos do meio) comum é ampliar o impacto dos produtos e aumentar a 

influência da organização sobre o público. É o que as organizações fazem ao mostrar para 

seus parceiros ou financiadores que o processo de transformação dos recursos externos em 

produtos, serviços e resultados está ocorrendo a contento e é positivamente impactante em 

algum outro subsistema ou no sistema principal. Outro mecanismo organizacional para a 

homeostase é o domínio sobre recursos, aumentando a entrada de fontes de energia e 

mantendo um status quo que lhes é favorável e até investindo energia interna para assegurar a 

aquisição e proteção do sistema. 

Weick (1979, 1984) discute a interdependência entre sistemas organizacionais e 

também seu caráter interpretativo na seleção dos inputs, num eterno processo de organizar-se 

em equilíbrio dinâmico com o meio e simultaneamente auto preservar-se. 

Para que se justifique a existência de uma organização como sistema em si é 

preciso, portanto, que ela consiga realizar essa articulada tarefa de tomar a decisão, de 

escolher, de selecionar seus inputs e outputs, de exercer com liberdade e integridade a 

aceitação das fontes de energia e�não ficar à mercê das fontes prescritas pelo supra-sistema; 

de escolher também quais os receptores de seus produtos e serviços; de escolher seus próprios 

mecanismos de regulação interna, seus valores e sua codificação para decifrar a retro 

informação do meio e controlar seus efeitos. 
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A integração de todos esses conceitos ao campo dos estudos organizacionais foi 

ampliada com o conceito de composição da realidade introduzido por Koestler (1969). Ele 

buscou responder a questão: do que é feita a realidade e como sua configuração vai mudando? 

Chegou assim aos holons: a realidade é feita do todo e de partes conjugados, não só de 

elementos inteiros em si que se constituem em partes. “A holon is a whole in one context and 

simultaneously a part in other” (KOESTLER; SMYTHIES, 1969). 

Segundo esta abordagem, a relação entre componentes se aplica a todos os níveis 

da existência, do átomo à psique e é útil para compreender como diferentes sistemas se 

interconectam. 

Como sistemas abertos que são os holons trabalham para manter seu padrão 

interno básico na cadeia de eventos típicos e ao mesmo tempo para manter uma entrada e 

saída de energia em fluxo homeostático, agregando as qualidades da ação própria e de 

comunhão. A primeira qualidade lhe ajuda na auto-preservação e a segunda na auto-

transcendência, ampliando sua capacidade de participar em algo maior que ele, ou seja, 

evoluir para além de sua configuração. Ocorre que estas duas forças estão sempre em tensão: 

quanto mais um holon tenta manter sua individualidade e preservar o seu todo, menos ele 

consegue servir em comunhão com outros sistemas. A vida evolutiva do holon só é 

assegurada quando alcança o equilíbrio entre as duas qualidades; o desequilíbrio pode destruí-

lo ou deformá-lo (alienação, repressão, fusão ou dissociação são desequilíbrios destas forças). 

Quando um holon para de existir, todos os outros que lhe são superiores na cadeia 

da realidade também são destruídos, pois ficam sem sustentação, tornando o fenômeno da 

interdependência um fenômeno complexo de hierarquia, pois cada holon transcende e inclui 

seu predecessor. Assim, quando uma organização enfatiza sua auto-preservação e ignora sua 

auto-transcendência, ela tende a diminuir ou eliminar seu papel participativo no sistema 

social, e, em largo senso, ela para de contribuir para a manutenção de outros holons, ou até 

mesmo sua ausência contribui para destruir holons hierarquicamente superiores, como o 

sistema econômico, o convívio social e o ecossistema. 

Edwards (2005) aplicou a estrutura holística sobre dez paradigmas comumente 

utilizados nos estudos organizacionais e encontrou capacidade integrativa suficiente nesta 

abordagem ao observar que consegue incorporar múltiplos conceitos do campo 

organizacional. Marrewijck (2002) utilizou este conceito básico para desenvolver sua 

proposição de sustentabilidade ao consórcio de corporações da União Européia, como será 

visto mais adiante. 
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2. O papel das organizações na institucionalização do conceito de 
sustentabilidade 

O conceito de sustentabilidade foi historicamente explicado na lógica da 

conservação dos recursos naturais como fonte primeira de energia para a raça humana. 

Compreendendo a vida como um conjunto de sistemas abertos que importam e exportam 

energia e os princípios subjacentes a esse processo, chegou-se à concepção de “organização”. 

Agora é possível avançar mais e introduzir outro elemento á discussão: como as organizações 

se dispõem a ingressar no processo da sustentabilidade e contribuir para sua consolidação. 

Uma maneira de começar esta reflexão é perceber a sociedade moderna com 

auxílio de Habermas (1968), que explica as diferenças de lógica entre o mundo econômico e o 

mundo da vida humana, ambos sistemas abertos e interdependentes, mas, com dificuldades 

explícitas de interação. Habermas fez sua vida de filósofo em missão de mudanças estruturais 

que pudessem devolver ao ser humano a verdadeira emancipação, em alguma época perdida.  

Em 1981 publicou a que é considerada sua obra principal, a Teoria da Ação Comunicativa, 

onde apresenta a sociedade moderna sob dois mundos: o mundo sistêmico e o mundo da vida. 

O mundo sistêmico inclui o subsistema econômico e o político, que asseguram a reprodução 

material e institucional. Já o mundo da vida é considerado o “habitat” natural dos espaços das 

instituições sociais como a família, associações de bairro, comunidades de base, sindicatos e 

organizações culturais, artísticas e científicas. (FREITAG; ROUANET, 2001).�O mundo 

sistêmico é sustentado pela sua validade técnica e analítica – os enunciados empiricamente 

verdadeiros e analiticamente corretos - e o mundo da vida é sustentado pela validade social – 

os acordos fundados na inter subjetividade e assegurados no reconhecimento das obrigações. 

O objetivo central do mundo sistêmico é o êxito, o sucesso, a dominação. O objetivo central 

do mundo da vida é o entendimento mútuo e o bem estar de todos. O primeiro orienta-se pela 

técnica; o outro se orienta pela ação comunicativa, a capacidade de expressão e construção do 

bem estar de todos. 

Habermas denuncia, como uma das patologias da modernidade, a colonização do 

mundo da vida pelo mundo sistêmico. A ação econômica e instrumental vai invadindo os 

espaços do mundo da vida, degradando a ação comunicativa deste último e desacreditando os 

valores das relações sociais. Ele defende que o poder econômico e as finalidades políticas 

devem atuar no espaço rigorosamente definido a serviço da vida. 

A Sustentabilidade parece ser nitidamente um conceito vindo do “mundo da 

vida”, pois sua gênese mostra a interação de uma gama de pessoas diferentes envolvidas em 

partes da história: cientistas, pensadores, ativistas, políticos, representantes de agências 
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multilaterais; tentando estabelecer um diálogo que possa salvar a destruição do Planeta e frear 

a dominação econômica que degrada e diminui as chances de vida para todos. Vem como um 

imperativo da vida sobre a economia e a política, como uma iniciativa de colocar uma nova 

ordem que considere a hierarquia vital para a Terra e tem validade social. O termo Gaia foi 

proposto como um conceito alternativo à sustentabilidade, tentando transpor essa “ponte” 

entre os dois mundos, mas sua validação técnica e analítica, necessária para que as 

organizações econômicas incluam o conceito em suas lógicas ainda hoje é questionada. Até 

agora as empresas e governos parecem agir sem sentido naquilo que emergiu da ciência 

biológica e social desde o início da década de 60, em abordagens críticas do sistema vigente 

(Habermas escreveu “A Técnica e Ciência como Ideologia” em 1968; Lovelock lançou a 

hipótese de Gaia em 1969; Marcuse publicou “O Homem Unidimensional” em 1964), como 

que não acreditando nas afirmações. 

Recentemente o chefe da divisão sobre o clima nas Nações Unidas, Yvo de Boer 

pediu aos ministros do Meio Ambiente dos países mais ricos esforços para alcançar metas de 

redução de gases de efeito estufa.  Boer citou um plano climático recentemente anunciado 

pelos Estados Unidos que permitirá o aumento nas emissões de gás estufa, a indicação do 

Canadá de que não irá atingir as obrigações definidas pelo acordo do Kyoto e o ceticismo da 

indústria européia em relação aos objetivos de cumprir até 2020 as reduções das emissões em 

20% dos níveis emitidos em 1990 (AGÊNCIA ESTADO, 2008). 
As abordagens organizacionais e as ambientais têm, portanto, uma noção diferente 

sobre o conceito de sustentabilidade e esta diferença conduz a papéis diferentes na 

institucionalização dessas idéias. De um lado, há os administradores e suas correntes de 

pensamento, que tratam sustentabilidade como tópico da efetividade organizacional; de outro, 

o campo dos ambientalistas, que a tratam como meta comportamental. 

Jennings e Zandbergen (1995) estudaram a incorporação de valores pelas 

organizações e pelos sistemas aos quais pertencem em relação aos paradigmas de 

desenvolvimento. Eles mostraram duas visões comparadas de sustentabilidade, conforme a 

lógica teórica adotada (Quadro 1). Nele se vê que as organizações podem desempenhar 

diferentes papéis, conforme a definição de sustentabilidade que assimilam: se uma definição 

orientada para o equilíbrio entre os sistemas sociais e ambientais ou se uma orientada para 

ações e práticas de efetividade no funcionamento da firma. A sobreposição entre as duas 

visões é o conceito elaborado pelo Relatório Brundtland, que claramente relaciona os dois 

mundos ao sugerir que em qualquer caso, todos têm o papel de zelar pelos direitos das 

gerações futuras – compreender o que significa isso e os valores que implicam é o grande 



���

�

divisor. As visões mais voltadas para a administração das organizações operacionalizam o 

conceito por meio do aumento na efetividade e as mais voltadas para a ecologia o fazem por 

meio de modelos que ampliam a diversidade e a troca com o meio. 

 

 Definição de Sustentabilidade Papel das Organizações 

Teorias do campo 
organizacional 

Efetividade das organizações 

 

Definição Brundtland 

Inovações tecnológicas 
Práticas Específicas 
Estratégias 
Cultura Organizacional 

Teorias do campo ambiental Definição Brundtland 
Modelo de Sustentabilidade 
baseado no simples feedback 
Modelos complexos e dinâmicos 

Diversidade 
Inovações de base comunitária 
Redes regionais 
Prestação de contas / Feedback 

Quadro 1. Visões Comparadas de Sustentabilidade nas abordagens organizacional e ambiental 
Fonte: JENNINGS E ZANDBERGEN 1995 (tradução nossa). 

A sustentabilidade parece ser um conceito “guarda-chuva”, que agrega 

contribuições diversas, mas, com um ponto em comum: a definição do Relatório Brundtland. 

Indo das práticas mais específicas até as mais gerais, pode-se encontrar organizações que 

acreditam estar sintonizadas com o conceito, gastando sua energia interna na adaptação de 

seus subsistemas para manter essa sintonia. 

As estratégias corporativas vão, aos poucos, incluindo as pressões ambientais e 

sociais na formulação de programas (como por exemplo: responsabilidade social, gestão 

ambiental, análise de ciclo de produto, eco eficiência, gestão da poluição e do desperdício, 

estudos de riscos, logística reversa, investimentos sociais, investimentos ambientais) e por um 

processo de aprendizagem vai absorvendo e instilando os valores difusos. As corporações 

compreendem o valor operacional das práticas, o cumprimento das leis e os incentivos de 

mercado, mas, não têm um profundo entendimento ou valoração da sustentabilidade como 

constructo holístico. 

Os governos, por sua vez, também vão incorporando lentamente os valores do 

conceito, porém numa dimensão mais simbólica do que prática, codificando comportamentos 

e gerando resultados mais normativos do que reais. Criam até estruturas formais para isso, 

especializadas em promover o debate e articular os atores. Meyer e Rowan (1977) comparam 

essa forma de institucionalização a mitos e cerimoniais que são atos de suporte para crenças e 

tendências socialmente aceitas, mas, que, na prática, ocultam uma defasagem com a realidade. 

A institucionalização da sustentabilidade vem então baseada em movimentos 

básicos, que vão do menos observável para o mais observável: 
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1. Instilar valor (cria significado) 

2. Adotar novas práticas (cria realidade) 

3. Emergência de subsistemas especializados (cria instituições como elementos 

dentro de sistemas) 

4. Emergência de instituições como sistemas sociais (cria campos estruturados 

que reforçam as práticas) 

Um esclarecimento se faz necessário aqui: teoristas têm diferentes concepções de 

“campo”. Resumidamente, os autores Jennings e Zandbergen (1995) citam duas abordagens 

para diferenciar os conceitos de campo: Bourdieau & Wacquant e Giddens,  para explicar o 

campo social, no qual indivíduos, corporações e estados participam para definir e difundir o 

significado de diferentes capitais (social, cultural e material) e Meyer e Scott (1983) e  

DiMaggio e Powell (1991) e para explicar campo organizacional, o qual está baseado nas 

relações inter organizacionais que também contribuem para definir o campo social, o que 

Bourdieau chamava de subcampo. Sem entrar na discussão teórica dos campos, entretanto, é 

possível compreender que ambos os tipos de campos são importantes na ação das 

organizações, cada um com suas propriedades e estruturas de influência na difusão dos 

valores. 

 Ao invés de apenas descrever as políticas de institucionalização da 

sustentabilidade (como por exemplo, as leis e normas que começaram a surgir), melhor é 

analisar as hipóteses emergentes do trabalho de Jennings e Zandbergen (1995). Estas quatorze 

hipóteses funcionam como um “mapa” do significado que os atores sociais atribuem na sua 

lenta absorção do conceito e na formação do consenso sobre o campo da sustentabilidade 

(Quadro 2). 

As hipóteses mostram a emergência de campos sociais e organizacionais que 

conectam o nível micro e macro, num processo de difusão e inovação que atravessa diferentes 

planos: a interação e dependência entre eles, sua similaridade de conteúdo, sua forma de lidar 

com riscos, seus processos de adaptação e de cumprimento legal. 

As hipóteses um e dois apontam para dois aspectos da difusão de valor no campo 

da sustentabilidade. A primeira observa a racionalidade das nações com relação ao uso 

operacional do termo – nações mais sintonizadas com princípios de modernidade adotam 

símbolos dessa modernidade: sistemas educacionais mais universais, respeito ao ecossistema, 

desenvolvimento econômico equilibrado com distribuição de renda, etc.. (MEYER E SCOTT, 

1983). A segunda observa a profundidade da associação do termo com os processos básicos 
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da vida, expressados pela Teoria de Gaia; quanto mais capaz de ver essa associação, mais 

arraigado o significado da sustentabilidade. 

 

Significados 1. Quanto maior a associação entre “sustentabilidade” e “modernidade” feita pelo Estado, mais ampla 
será a aceitação do conceito pelas organizações do país. 

2. Quanto maior a associação entre “sustentabilidade” e “Gaia” (e seus conceitos relacionados), mais 
profundo o significado e a valorização do conceito numa organização. Gaia coloca na mesma 
biosfera o campo social e o ambiental. 

Realidades 3. No campo social das redes entre organizações envolvidas em sustentabilidade, há o fenômeno da 
estratificação entre organizações, o que reflete as relações de poder dentro do campo. 

4. Um campo organizacional voltado para a sustentabilidade tende a ser local ao invés de não local, 
focando em comunidades com organizações profundamente envolvidas com valores ou práticas. 

5. Conforme diferentes organizações e campos sociais crescem e se tornam ligados a nível local, 
regional e global, a chance de atingir sustentabilidade ecológica cresce. 

Subsistemas 6. Quanto mais coercitiva a pressão por difusão, mais similar é a forma ou estrutura da prática 
adotada por organizações em um campo. 

7. Quanto mais coercitiva a pressão por difusão, menos similar é o conteúdo ou o significado adotado 
por organizações em um campo. 

8. Mimetismo é, provavelmente, mais influente que a pressão normativa na adoção de conceitos e 
práticas relacionadas à sustentabilidade ecológica pelo campo 

9. Quanto mais conectadas forem as representações, constituições e normas da organização quanto à 
sustentabilidade, mais a instituição será percebida como única e terá impacto sobre a 
sustentabilidade. 

10. Quanto mais conectadas forem as atividades e estruturas da organização relativas à 
sustentabilidade, mais a instituição será percebida como única e terá impacto sobre a 
sustentabilidade. 

Campo 11. Quanto maior a proporção de organizações devotadas à sustentabilidade, mais perto de 
desenvolver um novo paradigma para a sustentabilidade a sociedade está. 

12. Quanto mais grupos de organizações existirem voltados para valores e práticas sustentáveis, mais a 
sociedade estará próxima a mudar para um novo paradigma de sustentabilidade. 

13. Crise ecológica associada a uma atividade organizacional mina não apenas a legitimidade daquela 
atividade, mas, também das atividades de todas as organizações similares e o paradigma social 
dominante em si. 

14. Cada crise fará surgir um novo arranjo de atores organizacionais que começarão a promover 
paradigmas alternativos. 

Quadro 2. Hipóteses sobre o processo de institucionalização do conceito "Sustentabilidade" 
Elaboração própria, adaptado de JENNINGS E ZANDBERGEN, 1995, (tradução nossa) 

As hipóteses três, quatro e cinco versam sobre a conectividade entre os níveis 

micro e macro na construção da realidade. 

Granovetter (1973) discute essa ligação entre os níveis micro e macro de análise 

sociológica e afirma que a interação que ocorre entre indivíduos, em pequena escala, traduz-se 
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em padrões de larga escala, que retorna aos grupos e tece a trama de sustentação social via 

articulação de relações (organizacionais, comunitárias, individuais). Seu âmbito explicativo 

está nos laços de relações individuais, que culminam na articulação e formação de redes de 

trabalho e difusão. Sua idéia fundamental é a de que o grau de sobreposição das amizades 

entre as pessoas varia diretamente com a força do laço entre elas. Os laços mais tênues, que 

vêm da sobreposição de amizades, constituem o que ele chama de laços fracos e são 

precisamente esses laços fracos as “pontes” de conexão mais promissoras para que haja 

difusão de influência e informação, mobilidade social e organização comunitária. A novidade 

da contribuição do autor é que não são os laços fortes, mas, os fracos que mais agregam poder 

de influência e de articulação. São através dos laços fracos que acontecem mais e mais 

oportunidades de mobilidade social, “pontes” para a conexão entre indivíduos, entre grupos, 

entre organizações. As três hipóteses remetem à idéia de atuação local, que aproxima 

indivíduos e ativa comunidade como caminho de maior probabilidade de criação de realidades 

ligadas à sustentabilidade. 

Nas hipóteses seis, sete e oito os autores mostram as pressões coercitivas, 

normativas e miméticas na difusão de práticas de sustentabilidade; elas impactam diretamente 

na forma, aumentando a similaridade entre as organizações, mas, diversificando o significado 

dado ao termo. A pressão coercitiva pode vir da regulação do Estado ou de acordos baseados 

em consensos, pode ser também de caráter penal ou de incentivos fiscais, mas 

reconhecidamente há uma perda de significado se a difusão de valores é baseada em práticas 

coercitivas. 

Nas hipóteses nove e dez se discute a importância das representações e regras 

constitutivas e normativas que a organização adota, bem como as atividades e estruturas que 

criam. Os autores citam como exemplo o Greenpeace, que, a partir de um escopo 

fundamentado no serviço de proteção florestal norte-americano decolou par uma identidade 

própria, criando e interpretando novas formas de valores e de práticas que lhe deu uma 

identidade tão própria que é inegavelmente uma organização devotada para inovar a visão da 

conexão sociedade-meio ambiente. 

Finalmente, num nível mais macro, na criação do campo da sustentabilidade, tem-

se as últimas quatro hipóteses, onze a quatorze. Os autores argumentam que conceitos 

institucionalizados só têm efeito completo se fazem parte de um sistema maior de valores ou 

paradigmas, mas que, no final do processo de institucionalização acontece uma discreta e não 

linear mudança para um novo paradigma. Ou seja, todo o processo deságua num novo 

trabalho de institucionalizar. No caso da sustentabilidade, pesquisas ainda não revelaram o 
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número de grupos de organizações devotados à sustentabilidade em proporção às 

organizações que vivem nos paradigmas mais tradicionais em relação ao desenvolvimento, 

mas, as hipóteses indicam situações-limite que provocam a transição: crises ecológicas 

relacionadas a atividades energéticas perigosas, como por exemplo, a energia atômica nuclear 

ou a produção de gases de efeito estufa, ambos com históricos acidentes que provocaram um 

re-pensar de práticas. 

3. A ligação entre desenvolvimento sustentável e desempenho econômico ou... 
a institucionalização da sustentabilidade nas empresas 

O processo de institucionalização, como foi visto, é repleto de etapas e de 

diferentes dimensões, tanto no nível micro, que envolve os indivíduos e seu modo particular 

de estabelecer relações e absorver valores, como no nível macro, que envolve os subsistemas 

organizacionais dentro de um sistema maior de práticas e princípios, paradoxos, crises e 

polaridades. Aplicar o paradigma da sustentabilidade exige, portanto, uma combinação de 

campos e atores que consigam ver sentido, sintonizar-se com a proposta e ousar 

transformações complexas e difíceis, como por exemplo, o balanço contábil das empresas, 

que, ao se ampliar para uma nova lógica ligada ao desenvolvimento sustentável, deve 

necessariamente se abrir para os elementos ingressantes do mundo social e ambiental. Só esta 

transformação ilustrativa já exige acordos entre grupos sobre quais valores serão mutuamente 

reconhecidos e informados. 

Schmidheiny (1992) reuniu a expertise de mais de 50 líderes de corporações 

multinacionais e elaborou estudos de casos para demonstrar boas práticas que pudessem guiar 

os empresários no processo de adaptar-se para contribuir com as metas cruciais do 

desenvolvimento sustentável. Perguntas como: “indústria e ambiente são incompatíveis? 

Princípios ecológicos podem ser integrados às forças de Mercado, produção e investimentos?” 

foram endereçadas e tratadas. O livro que reúne essas práticas marca a atuação do World 

Business Council for Sustainable Development – WBCSD (2008), que depois teria sede em 

diversos países - e conta hoje com a participação de 185 grupos multinacionais faturando 

anualmente US$ 6 trilhões, gerando 11 milhões de empregos diretos e integrando uma rede 

global de mais de 50 conselhos nacionais (WBCSD, 2008). No Brasil foi fundado o Conselho 

Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável – CBDS - em 1997, que integra 

vários grupos de trabalho coordenados�pelo Governo Federal brasileiro: Comissão de Política 

de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, Grupo Institucional de Produção Mais 

Limpa, Fórum Brasileiro de Mudança Climática, Conselho de Gestão do Patrimônio 
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Genético, Fórum de Competitividade e Biotecnologia e outros órgãos que operam em nível 

ministerial (CONSELHO EMPRESARIAL BRASILEIRO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, 2007). 

Mas foi Elkington (1994) quem fez o artigo historicamente marcante, no qual liga 

a estratégia de negócios voltada para o desenvolvimento sustentável com a efetividade 

econômica das corporações. Ele descreveu o lento processo de “acordar” para a questão 

sócio-ambiental pelo qual as indústrias ocidentais têm passado desde meados dos anos 60. 

Tiveram de superar diversos estágios de comportamento organizacional: a ignorância, a 

negação, a culpa, a displicência, o mínimo esforço, a conversão, a busca de integração. Nesse 

processo emergiram muitas tendências: a integração da qualidade ambiental dentro da gestão 

de qualidade total, com a adesão de indústrias grandes como AT&T, Procter & Gamble; a 

adoção de Standards; eco-auditorias; selos ambientais; o esverdeamento do consumo – os 

consumidores éticos, descritos no Green Consumer Guide  (ELKINGTON; HAILES 1988). 

Elkington (1994) descreve algumas das descobertas do setor empresarial que 

alavancaram sua integração com outros grupos sociais na busca de atender ao novo paradigma 

do desenvolvimento sustentável. São desafios que se tornaram elementos competitivos nos 

negócios: 

� Fornecedores – empresas se deram conta que muitos dos seus problemas 

ambientais eram “importados” pela cadeia de suprimentos; este desafio originou 

uma série de procedimentos e ferramentas para identificar um ranking nos 

fornecedores em relação ao seu impacto ambiental em diversos aspectos – água, 

resíduos, consumo de energia, emissões poluentes, antes da decisão de compra. A 

superação deste desafio gerou ‘políticas de compras’ e documentos que hoje fazem 

parte da ética de sustentabilidade de muitas corporações;  

� Relatórios ambientais corporativos – as empresas sob pressão perceberam que, 

para lidar com as questões emergentes de vários interessados (stakeholders) – 

financiadores, legisladores, seguradores, contadores, advogados, clientes, 

ambientalistas – era preciso abrir informações para a sociedade sobre seu 

desempenho ambiental; frutos deste desafio são novos modelos de ‘relatórios 

ambientais’, antes inexistentes, que viabilizaram a evolução da transparência 

corporativa para o que temos atualmente como relatórios de sustentabilidade 

orientados pelos três aspectos – econômico, social e ambiental 

(SUSTAINABILITY REPORTS, 2008); 
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� Conversão de interessados (stakeholders) em clientes – as empresas começam a 

compreender o valor desta conversão e expandir seus horizontes para superar a 

barreira entre elas e os grupos de interessados no seu desempenho ambiental; este 

fenômeno provoca novas formas de co-operação e amplia a legitimidade dos 

negócios na medida em que amplia a base social sobre a qual a atividade 

corporativa se desenvolve. 

Como é possível observar, a absorção do conceito pelo setor privado se dá pela 

visão utilitarista típica do setor, instilando valores que tenham sentido para aquelas 

organizações e pessoas, como foi visto no tópico anterior desta dissertação. Elkington (1999) 

se utiliza desta linguagem e dedica um Capítulo inteiro às parcerias, às economias 

compartilhadas entre setores e à simbiose “Governo-indústria-ONGs”. 

De forma global, o setor privado toma como referência de sustentabilidade o 

conteúdo sugerido pelo tripple bottom line – economia, sociedade e ambiente – 

(ELKINGTON, 1999). O termo "the bottom line" vem das declarações de renda, 

documento contábil padrão, cujos resumos de custos e despesas de vendas e de lucros 

apareciam na última linha da folha -  the bottom line of the statement. 

Surge então um marco definitivamente importante para a história da adesão do 

conceito de sustentabilidade ao mundo das empresas: a idéia de que era possível estabelecer 

uma estrutura de indicadores legitimados por uma rede global de atenção. Uma ONG de 

Boston (CERES, rede nacional de investidores, organizações ambientalistas e outros grupos 

de interesse na integração do conceito de sustentabilidade ao mercado) instala uma divisão de 

projetos chamada Global Reporting Initiative, com equipe, captação de recursos e comitê 

diretor.  É um subsistema especializado com estrutura orientada para promover princípios da 

sustentabilidade nas empresas. Em 1999 a primeira plataforma global é sugerida e 20 

organizações já lançam seus relatórios baseados nela - Sustainability Reporting Guidelines. 

Nesse mesmo ano as Nações Unidas (UNEP - United Nations Environment 

ProgrammeUnion) começa parceria com GRI e no ano 2000 é lançado oficialmente o Guia, 

com mais de 50 empresas publicando seus relatórios com base nesses indicadores (GLOBAL 

REPORT INITIATIVE, 2007). 

Em 2001 o GRI torna-se uma instituição independente e é inaugurada em 

New York, no prédio da ONU. Hoje mais de 850 empresas a estão utilizando como base 

de seus relatórios de sustentabilidade.�É um centro oficialmente colaborador da 

PNUMA (Programa Ambiental das Nações Unidas) e trabalha em cooperação com o 
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Pacto Global, iniciativa do Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan (GLOBAL 

REPORT INITIATIVE, 2007). 

 

Dois modelos de gestão empresarial voltada para a Sustentabilidade 

Para discutir elementos componentes em diferentes visões de sustentabilidade 

serão apresentados dois modelos contemporâneos e representativos do mundo dos negócios: 

um europeu e outro americano. Consciente de que são modelos mais normativos do que 

empíricos, sua utilização é válida para capturar os valores presentes neles e assim perceber ao 

quê os empresários deram significado em sua construção de responsabilidade socioambiental. 

Dois autores - Marcel van Marrewijk e Stuart Hart – abordam a sustentabilidade 

em duas dimensões: conteúdo e processo. 

Marrewijk é pesquisador da Erasmus University Rotterdam, Holanda. Liderou 

uma pesquisa internacional financiada pela União Européia para a definição dos componentes 

da sustentabilidade, a European Corporate Sustainability Framework - ECSF. Os membros 

associados a esta iniciativa construíram critérios inovadores para que as companhias possam 

atingir um patamar onde suas operações de negócios se tornem mais sustentáveis do que são 

atualmente. 

Hart é professor de gestão estratégica e diretor do Center for Sustainable 

Enterprise na University of North Carolina. Desenvolveu um modelo chamado “Criando 

Valor Sustentável”, onde chama a atenção para a inclusão econômico-social dos menos 

favorecidos no ciclo de produção e consumo como estratégia fundamental de alcance da 

sustentabilidade corporativa capitalista. 

 

3.1  SqEME Approach – As Quatro Janelas da Sustentabilidade. 
Quanto ao Conteúdo da Sustentabilidade 

Tomando a Responsabilidade Social Corporativa – RSC - como raiz da atual 

abordagem da sustentabilidade corporativa, Marrewijk explica que este conceito fundamental 

tem sido tratado com muito viés, configurando uma situação onde cada qual o compreende 

como quer e como convém aos interesses e contexto que lhe são particulares. Ele cita vários 

autores – Göbbels3 (2002), Votaw e Sethi4 (1973), Henderson5 (2001) – que exploraram o 

���������������������������������������� �������������������
3 GÖBBELS, M. Reframing Corporate Social Responsibility: The Contemporary Conception of a Fuzzy Notion, 2002 
4 VOTAW, D. AND SETHI, S.P. The Corporate Dilemma: Traditional Values versus Contemporary Problems. New York: 

Prentice Hall, 1973. 
��HENDERSON, D. Misguided Virtue. False Notions of Corporate Social Responsibility. Wellington: New Zealand Business 

RoundTable, 2001. 
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conceito de RSC e concluíram que há uma “lacuna de definição” por causa da diversidade de 

terminologias e modelos conceituais. 

Assim, a RSC é um conceito tão abrangente e estratégico que dificulta a 

implementação de ações em nível operacional e tão flexível que cada companhia pode 

escolher, como num cardápio, aquilo que deseja alinhar com suas estratégias habituais de 

gestão. Numa tentativa de esclarecer historicamente, Marrewijk, mostra a produção 

acadêmica que se dedicou a responder “sobre quem uma organização corporativa pode ser 

responsável?”, chegando a três abordagens principais: sobre os acionistas, sobre os 

interessados (stakeholders) e sobre a sociedade (Quadro 3). 

 Acionistas Stakeholders Sociedade 
Responsabilidade da 
empresa 

• aumentar os lucros 
• criar valores de longo 

prazo 

• Fortalecer as relações 
• Influenciar o 

comportamento 

• Honrar as licenças 
públicas 

• Cumprir contratos 
• Atender premissas de 

cuidados sócio ambientais 
Base teórica 

 

 

Quazi e O’Brien (2000) 
Friedman (1962) 
Foley (2000) 

Freeman (1984) McGuire (1963) 
Goodpaster & Matthews 
(1982) 
Comitê para o 
Desenvolvimento 
Econômico (CED, 1981), 
Marrewijk (2001) 
Göbbels (2002). 
 

Quadro 3. Visão Comparada sobre as Responsabilidades da Empresa 
Fonte: Elaboração própria, adaptado de MARREWJICK, 2001 

Descendo ao microcosmo da empresa, Marrewijk apresenta a “sustentabilidade 

corporativa” fundada sobre três pilares da responsabilidade e consciência: o lucro, as pessoas 

e o Planeta (chamados de “3Ps” – profit, people, planet). Esta responsabilidade é exercida 

através da chamada responsabilidade social corporativa, que é colocada na forma de 

ferramenta aplicativa das decisões de sustentabilidade da organização. Ele se utiliza da�Figura 

3�para representar a compreensão conceitual para além do viés tradicional do 

“desenvolvimento sustentável”, que, a seu ver, se restringe à formação de políticas de 

cuidados ambientais na cadeia produtiva das empresas. 
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A partir desta abordagem de complexidade e de lições aprendidas em seu trabalho 

com a European Framework for Quality Manegement (rede fundada em 1988 por quatorze 

Presidentes das maiores companhias européias, hoje tem mais de 800 membros em busca de 

contínua melhoria da qualidade), Marrewijk e Hardjono (2003) propõem então um conteúdo 

orientador com quatro focos da mesma realidade. São referidos como “Quatro Janelas” e o 

modelo é chamado  SqEME® Approach (Quadro 4). 

Quadro 4. SqEME Approach - As Quatro Janelas da Sustentabilidade 
Fonte: MARREWJICK; HARDJONO, 2003 (tradução nossa) 

 

Para cada uma das “janelas” há ferramentas e referências de gestão empiricamente 

testadas, disponíveis no mercado e dirigidas à busca da qualidade. O cuidado com o controle e 

a avaliação de processos e resultados parece ser um ponto importante neste modelo, 

SqEME 
Approach 

Constituição Química Condução Controle 

Descrição Elementos que 
compõem as 
características 
fundamentais da 
organização. 

Relacionamentos e 
suas possibilidades. 

Comportamento da 
organização na sua 
intervenção no 
mundo. 

Iniciativas que 
facilitam o controle e 
a tomada de decisão 
da organização. 

Resulta em Orientação Conexão e 
Comunicação 

Ação Aprendizado 

Resultados 
manifestos 

Declarações de 
rumo 

Normas de 
funcionamento 

Alcance de 
resultados 

Avaliação de 
processos e 
resultados 

Paisagem de 
fundo 

História, cultura, 
identidade. 

Pessoas, equipes de 
trabalho, acordos. 

Planos de trabalho Planos e relatórios de 
monitoramento e 
avaliação 

Os elementos 
que se 
distinguem na 
paisagem 

Missão 
Princípios 
Valores 
Objetivos 
Estratégicos 
Estratégias para a 
Qualidade 

Visão 
Compreensão 
Causas & efeitos 
Estruturas e 
comunicação 

Tarefas 
Atividades 
Contratos 
Ações 

Sistemas de Controle 
Benchmarking 
Indicadores de 
desempenho 
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Figura 3. Dimensões da RSC como instrumento da Sustentabilidade 
Fonte: MARREWJICK, 2001 
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equilibrados com os elementos menos concretos da identidade organizacional. Os elementos 

do conteúdo vão evoluindo desde os mais constitucionais, que definem o papel e destino da 

organização, de onde ela vem e para onde pretende ir, para estabelecer um olhar crítico sobre 

os relacionamentos – como combinar uma variedade de pessoas, competências e experiências 

– num composto “químico” dinâmico de possibilidades organizacionais. Daí desenvolve um 

olhar mais condutor, atentando para os procedimentos de intervenção, as ações propriamente 

ditas e abre a quarta “janela”, propondo iniciativas de aprendizagem, ao que deu o título de 

“Controle”. Com estas quatro janelas, os autores pretendem cobrir todo o conteúdo que pode 

facilitar a implantação de uma gestão voltada para a sustentabilidade na empresa. 

 

O Processo de construção da Sustentabilidade 
O artigo de Marrewijk (2001) aponta como princípios básicos do processo os 

estágios de crescimento na diferenciação, integração, organização e complexidade 

organizacional. Estes estágios acontecem numa ordem lógica e cronológica, onde os padrões 

mais holísticos aparecem mais tarde, pois, eles têm de esperar a emergência de partes mais 

simples, que serão então integradas. Esta abordagem integra as compilações de Willard 

(2005) e descreve uma gradação no processo de ascensão para a sustentabilidade (Figura 4). 

Em cada nível aumenta a complexidade das ações e intervenções; a decisão de estar num nível 

ou outro depende basicamente de três variáveis organizacionais: o desenvolvimento, a 

consciência e a ambição (BECK E COWAN,1996).  

Por desenvolvimento se entende a capacidade organizacional em integrar valores, 

visão de mundo e dos seus stakeholders ao seu contexto de gestão. Por consciência, a 

capacidade de definir identidade institucional (Missão, Visão, Princípios, Políticas, Objetivos 

Estratégicos). Por ambição, a capacidade de definir metas (resultados quantitativos almejados 

para os indicadores de desempenho). Assim, estar em um ou em outro nível é uma escolha 

organizacional e está relacionada ao seu contexto e conjuntura específicos. 
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Figura 4. Níveis de Evolução da Sustentabilidade Corporativa 
Fonte: MARREWJICK, 2001 

 

Nível 1. Cumprimento das Obrigações Legais: o cuidado da empresa para com 

seu impacto econômico, social e ambiental está orientado apenas para o cumprimento daquilo 

que a lei prevê. Neste estágio, a sustentabilidade é percebida como um conceito parecido com 

“dever” ou “obrigação”. 

Nível 2. Subordinação ao lucro: este nível consiste na busca de subordinar os 

aspectos éticos (sociais e ambientais) à construção de valor financeiro; a sustentabilidade é 

promovida quando pode contribuir ao aumento de lucro, como por exemplo, melhorar a 

imagem e por conseqüência ampliar o mercado. 

Nível 3. Cuidado com o equilíbrio: aqui a sustentabilidade é vista como 

oportunidade de equilibrar os assuntos com os quais a empresa tem de lidar nos três aspectos 

de sua inserção no mundo: o econômico, o ambiental e o social. Vai além do cumprimento da 

lei e além da perspectiva do lucro. Considera realmente importante cuidar do planeta e do 

potencial humano, bem como de sua saúde financeira. 

Nível 4. Sinergia com os Interessados: a busca de soluções em sinergia com 

outros interessados relevantes, esta é a tônica de praticar a sustentabilidade. Neste nível são 

incluídos os stakeholders com muita ênfase, pois, participam da inevitável complexidade das 

soluções; há um reconhecimento sobre esta inevitabilidade da direção que o desenvolvimento 

tomou. 

Nível 5. Sustentabilidade Holística: a integração plena de toda a organização no 

sentido de contribuir para a qualidade e continuidade da vida de todos os seres e entidades. A 

sustentabilidade é vista, neste estágio, como a única alternativa possível de atitude 

empresarial, reconhecendo que todos os seres e fenômenos são mutuamente dependentes. 

Segundo os autores, o risco de não acompanhar o ritmo desse deslocamento histórico é a 

cumprimento das 
obrigações legais

cuidado com 
o equilíbrio

subordinação ao 
lucro

sustentabilidade
holística

sinergia com os 
interessados
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extinção. É possível observar o grau de maturidade organizacional exigido quando a empresa 

decide entrar em sinergia com seus interessados, ou seja, quando ela superou estágios internos 

de desenvolvimento e já está além das preocupações funcionais. É uma visão sublimada dos 

enfrentamentos internos em favor da abertura para o trabalho com outros atores antes de 

chegar a uma integração holística com a sociedade em geral. 

Ao posicionar-se nestes níveis de desempenho da sustentabilidade, a empresa irá 

adequar todo o seu sistema de suporte: pois para cada nível é exigido um grau de robustez no 

conjunto de valores e estrutura de competências. Um alto nível de ambições requer alto nível 

de consciência e de maturidade nas competências internas. O movimento de um nível para 

outro depende da auto-avaliação organizacional proposta pelas Quatro Janelas do modelo 

SqEME Approach.  

  

3.2.  Modelo de Construção do Valor Sustentável 
O Conteúdo da Sustentabilidade 

A abordagem de Stuart Hart e Mark Milstein (2003) parte do ponto de vista 

intrínseco ao capitalismo: o lucro dos acionistas. O conceito desenvolvido por ambos liga os 

desafios da sustentabilidade global com o desafio de criação de valor para o acionista. 

Muitos estudiosos de estratégia vieram a desenvolver idéias e modelos sobre o 

tema da sustentabilidade das organizações e Hart veio desse contexto, com forte influência da 

teoria Valor Baseado em Recursos, que realça os recursos da firma como fontes de vantagem 

competitiva sustentada, se conectados a uma estratégia idiossincrática de criação de valor 

(BARNEY, 1991). 

Após analisar os resultados de dez anos de globalização através das lentes de 

diferentes atores (STIGLITZ6, 2002; SOROS7, 2002; NYE 8), documentos (COMISSÃO 

MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991) e os Fóruns 

Econômicos Mundiais, Hart e Milstein (2003) apontam um contexto complexo: mercado 

saturado de negócios, abismo entre ricos e pobres, nível assustador e crescente de degradação 

ambiental e sensação generalizada de que o mundo está perdendo o controle sobre seu próprio 

destino.  Emerge assim suas considerações sobre a sustentabilidade: na dimensão mundial, 

onde se constrói um caminho para a resolução em escala global dos conflitos de interesses que 

colocam em risco a evolução saudável do Planeta e seus habitantes e na dimensão 

���������������������������������������� �������������������
��STIGLITZ, J. Globalization and its discontents. New York: W. W. Norton, 2002. 
��SOROS, G. George Soros on globalization. New York: Public Affairs, 2002.�
	�NYE, J. Globalization’s democratic deficit. Foreign Affairs, V. 80  N. 4, p.2–6, 2001. 
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organizacional, onde se constrói um caminho de estratégias e práticas empresariais que 

resolvam a equação da criação de lucro dentro dos princípios de um mundo mais duradouro e 

íntegro. 

O conceito, porém, novamente tem se mostrado muito “elástico”, podendo se 

adaptar a diferentes compreensões: legalista (apenas observando o cumprimento das leis), 

moralista (abrindo discussões sobre a oposição entre o bem e o mal), pragmática (como 

oportunidade de negócios), política (como sinal de legitimação social), econômica (como 

custo necessário a ser incorporado ou valor a ser agregado) ou ética (como moeda de troca por 

concessões). Esta mobilidade conceitual, acompanhada do conflito de interesses que as 

empresas enfrentam entre escolher “gerar lucros em curto prazo” e “cuidar da manutenção do 

mundo a longo prazo”, aparenta uma dicotomia não necessária, na visão dos autores. 

Ao assentar os negócios nas core capabilities (capacidades essenciais daquela 

organização), as empresas formam uma rigidez que impede a adoção de inovações que 

poderiam romper os modelos convencionais e levá-las a um novo patamar da gestão 

sustentável. Quando isso acontece, a organização permanece no seu modo presente e não 

busca concretamente se abrir a oportunidades de novas tecnologias (HOLLIDAY9, 2001; 

FRIEDMAN10, 1970 e CHRISTENSEN11. 1998 apud Hart & Milstein, 2003). 

Nesta discussão se pode lembrar Schumpeter (1942) e agregar o conceito de 

“destruição criativa”. A esta tensão entre as capacidades internas e as externas soma-se a 

tensão entre a geração de resultados em curto prazo e as expectativas de crescimento dos 

negócios para o futuro, em longo prazo. A busca da sustentabilidade colocada por Hart & 

Milstein está nesta tensão: a rigidez organizacional que se traduz em resistência contra 

inovações e as expectativas de longevidade nos lucros. 

O conteúdo da sustentabilidade proposto por eles envolve evoluir das quatro 

dimensões de desempenho organizacional que buscavam apenas manter o lucro ao acionista - 

a inovação tecnológica, o crescimento planejado, a reputação e legitimidade e a redução de 

custos – para outras quatro, que, além do lucro, buscam sustentar o ambiente ecológico e o 

social, conectando cada uma das dimensões ao seu similar evoluído: o desenvolvimento de 

competências tecnológicas, a inclusão dos públicos mais pobres num roteiro comum de 

crescimento, a redução de desperdícios e emissões poluentes e a integração de visões dos 

���������������������������������������� �������������������
��HOLLIDAY, C. Sustainable growth, the DuPont way. Harvard Business Review, V. 79  N. 8, p. 129–132, 2001.�
�
�FRIEDMAN, M. The social responsibility of business is to increase profits. The New York Times Magazine 13 September 

1970.�
���CHRISTENSEN, C. The innovator’s dilemma. Boston, MA: Harvard Business School Press, 1998.�
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stakeholders no planejamento do negócio (HART; SHARMA, 2004). Esta evolução pretende 

alcançar um patamar de funcionamento sustentável que, simultaneamente gere lucro e 

mantenha níveis de sobrevivência para todos. O Quadro 5 resume a mudança na visão 

estratégica da geração de valor baseada no lucro apenas para a visão de valor baseada na 

sustentabilidade. 

 

Visão Original de Construção de Valor Visão Estratégica de Valor Sustentado 

inovação tecnológica desenvolvimento de competências tecnológicas 

crescimento planejado inclusão dos públicos mais pobres num roteiro 

comum de crescimento 

reputação e legitimidade integração de visões dos stakeholders no 

planejamento do negócio 

redução de custos redução de desperdícios e emissões poluentes 

Quadro 5. Comparação do conteúdo evolutivo nas Visões de Construção de Valor ao Acionista (elaboração 
própria) 

O conteúdo da sustentabilidade proposto inclui não só as empresas, mas os quatro 

bilhões de pobres que existem no mundo (Base da Pirâmide) como produtores e 

consumidores; provoca com isto às empresas a re-inventar seu modelo de negócios. Não 

propõe melhoria incremental na tecnologia ou nos produtos, mas, sim uma mudança radical 

no modelo mental que vê as camadas de baixa ou nenhuma renda apenas como foco de 

problemas e poço de necessidades��A partir desta visão, Hart (2005) propõe a estratégia por 

ele denominada de Becoming Indigenous12, indicando que a alternativa que emerge é a de 

estar aberto às capacidades autóctones de desenvolvimento. Elas é que abrirão mercados, 

multiplicarão consumidores, tornarão o capitalismo um modelo possível porque inclusivo na 

vida econômica para nossa época. Isto implica em romper com a tradicional visão baseada em 

diagnósticos distantes dos stakeholders, que levam ao raciocínio de que a Base da Pirâmide é 

definitivamente incapaz de participar do sistema produtivo; propõe uma análise de 

stakeholders minuciosa e inclusiva, agregando à análise tradicional o que ele chama de 

“franja” do sistema (Figura 5).�

Incluir os atores marginais, quase sempre relegados ao esquecimento, exige uma 

nova habilidade da organização: a de integrar conhecimentos ainda não consolidados, muitas 

vezes sequer comprovados de articulação da produção e consumo. Por outro lado, esses atores 

compõem uma rede de interesses e estruturas locais que afetam diretamente a inserção dos 

negócios no contexto local. Hart (2005) cita exemplos de empresas que fracassaram (por ex. 
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Nike) por negligenciar esta realidade e empresas que conquistaram espaço (por ex. Grameen 

Telecom) por considerarem com seriedade e respeito os ativos locais. 

�

Figura 5. Envolvendo stakeholders da "franja" (elaboração própria) 

�

O Processo de construção da Sustentabilidade 

Na Figura 6 se pode ver a diferença entre o processo convencional de geração de 

valor ao acionista e o processo novo, voltado para a sustentabilidade (HART E MILSTEIN, 

2003). O novo processo prevê uma movimentação da organização por quatro quadrantes 

estratégicos, frutos de quatro situações ou “arranjos contemporâneos”, como ele mesmo diz. 

Cada “arranjo” descreve um contexto desafiador, o qual a empresa pode superar se aplicar a 

estratégia adequada. As estratégias são propostas com clareza, mas, são antes atitudes, mais 

do que planos de geração de lucro. A tese dos autores é de que adotar nova atitude frente ao 

mundo que se apresenta significa criar novas oportunidades de negócios. 

Em seus estudos eles observaram que a maioria das companhias tem focado seus 

esforços na metade inferior do Modelo de Construção do Valor Sustentável, que representa 

as estratégias do Presente de prevenção da poluição, redução de custos e construção de 

parcerias em busca de legitimação e reputação. Ao ignorar os ambientalistas radicais e as 

comunidades pobres rurais ou urbanas, as empresas também desconsideram as 

potencialidades destes na interface com o negócio, que garantiria o seu Futuro. Enquanto as 

necessidades destes interessados não forem atendidas, o potencial de relacionamento estará 


